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 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 26/09/2020  

Seção: Economia 

Autor: Fernanda Nunes / RIO  

Título: Relatório indica aposta em fontes poluentes 

Contrariando temor ambiental, empresas elevam gastos com petróleo, mostra 
OIC 

Instituto de pesquisa dos Estados Unidos especializado na indústria de petróleo, 
o Oil Change International (OIC) divulgou neste mês um relatório sobre o efetivo 
compromisso das grandes empresas de petróleo americanas (Chevron e 
ExxonMobil) e europeias (British Petroleum, Equinor, Repson, Shell, Eni e Total) 
com os efeitos das mudanças climáticas. A constatação é que, nestas 
companhias, a produção de petróleo – e, portanto, a emissão de carbono na 
atmosfera – tende a crescer até 2030. No Brasil, a Petrobrás segue o mesmo 
caminho. O coração do negócio da companhia (que não foi incluída no relatório) 
continua a ser o petróleo do pré-sal.  

“Quase todas as grandes empresas de petróleo e gás vão contribuir ainda mais 
com a crise climática até 2030. Nenhuma delas liberou um compromisso ou 
plano de sustentabilidade que atenda aos critérios mínimos de alinhamento 
com o Acordo de Paris. Os governos vão precisar intervir para assegurar uma 
eliminação gradual (dos fósseis) que reflita a urgência e a ambição dos limites 
de temperatura (previstos no acordo)”, afirma o relatório da OIC, elaborado a 
partir de projeções da consultoria Rystad Energy, e que faz referência ao acordo 
aprovado em dezembro de 2015 estabelecendo o compromisso de países para 
tentar conter o aquecimento global.  

O que a OIC demonstra é que a presença do petróleo no cardápio de projetos 
das multinacionais está, na verdade, crescendo, com exceção da italiana Eni. 
Nas demais, o cenário é de avanço significativo, principalmente, nas gigantes 
ExxonMobil e Shell – que na próxima década devem elevar a extração de 
petróleo em 52% e 22%, respectivamente, segundo a OIC. Já a produção de gás 
natural, considerado por especialistas como estratégico na transição para uma 
matriz energética mais limpa, deve perder força até 2030. Somente a British 
Petroleum, a ExxonMobil e a Shell planejam crescer neste segmento.  

A OIC também analisou se as companhias petrolíferas pretendem reduzir a 
busca por novos reservatórios de petróleo na próxima década. Segundo o 
instituto, isso já acontece na companhia britânica – que em dez anos vai 
diminuir a busca por novos reservatórios em 30% – e na Eni – que seguirá a 
mesma trajetória daqui a cinco anos. As demais petrolíferas não preveem 
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qualquer ação nesse sentido. Petrobrás. No Brasil, a projeção é de crescimento 
da produção de petróleo de pelo menos 25% até 2030, segundo relatório da 
FGV Energia, assinado pela ex-diretora geral da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) Magda Chambriard e pelo pesquisador 
Pedro Neves.  

As estimativas são baseadas no plano de negócios divulgado pela Petrobrás. Os 
insumos fósseis continuam sendo prioridade para a estatal e não há na empresa 
previsão de investimento em fontes renováveis na próxima década. A exceção é 
um estudo para instalar turbinas eólicas flutuantes que devem fornecer energia 
apenas para o funcionamento de equipamentos submarinos de campos do pré-
sal. Em suas refinarias, até vai misturar matéria-prima limpa ao petróleo, que 
deve gerar produtos menos poluentes que os atuais. Mas, nem assim, não vai se 
diferenciar muito de suas congêneres no mundo.  

“A exemplo das multinacionais, a Petrobrás vai seguir com foco na produção de 
petróleo. A diferença da estatal para as outras empresas, principalmente as 
europeias, é que planeja se ausentar por completo da indústria de geração de 
energia limpa. Em todo caso, tanto a Petrobrás quanto as multinacionais 
continuarão sendo empresas sujas na próxima década”, avalia Rodrigo Leão, 
coordenador técnico do Instituto de Estudos Estratégicos de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (Ineep).  

Em evento na semana passada, o presidente da Petrobrás, Roberto Castello 
Branco, considerou exagerada a posição de companhias petrolíferas que têm se 
posicionado pela aceleração do processo de transição energética. “(As empresas 
europeias) têm de responder à militância na Europa. Mas elas não têm 
oportunidade de crescer. Nós temos ativos de baixo custo. Há também um 
pouco de hipocrisia nisso tudo”, afirmou o executivo. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 26/09/2020  

Seção: Espaço Aberto 

Autor: 

Título: O mercado de carbono 

Os objetivos climáticos estabelecidos pela comunidade global impõem 
mudanças estruturais e comportamentais complexas. Não há uma única solução 
nem soluções simples. Mas há as decisivas. A Captura, Utilização e Estocagem 
de Carbono (CCUS, na sigla em inglês) é o único grupo de tecnologias que 
contribuem tanto para reduzir a emissão como para remover o CO2 a fim de 
equilibrar as emissões inevitáveis. 
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De acordo com o último levantamento da Agência Internacional de Energia (IEA, 
em inglês), as 20 unidades comerciais de CCUS no mundo estão longe da 
quantidade necessária para um caminho sustentável. Mas o modelo ganha 
tração. Nos últimos três anos, mais de 30 instalações foram anunciadas - 
sobretudo na Europa, EUA, China, Austrália e Oriente Médio - em áreas como 
geração de energia, usinas de hidrogênio e cimento e polos industriais. Com um 
potencial de investimento de US$ 27 bilhões -mais do que o dobro em relação a 
2017 -, esses projetos têm potencial para dobrar a atual captura de CO2. 

Na meta da IEA de zerar as emissões do setor energético até 2070, o foco inicial 
da CCUS é a reformulação da energia baseada em combustíveis fósseis e das 
plantas industriais, e do suporte à produção de hidrogênio de baixo carbono. 
Num segundo momento, o foco passa para a captura das emissões da 
bioenergia e a remoção do carbono que está no ar. 

O desafio da escala é concomitante ao da diversificação. Tecnologias de CCUS já 
são utilizadas há décadas em indústrias onde a captura tem custo baixo, como 
no processamento de gás e fertilizantes, mas em outras áreas, como cimento e 
aço, essas tecnologias ainda estão em seus inícios. A implementação em cadeias 
produtivas como essas, em que não há alternativas, é crítica. 

Todos os setores serão afetados pela transição para a energia limpa, mas para a 
indústria pesada a importância da CCUS é inescapável. O desenvolvimento de 
polos de CCUS - centros industriais que fazem uso de estruturas compartilhadas 
de estocagem de CO2 - pode acelerar o processo reduzindo custos. As indústrias 
de petróleo e gás têm conhecimento técnico, capacidade de gestão e recursos 
para desenvolver essas tecnologias. 

Contudo, “os mercados sozinhos não transformarão a CCUS na história de 
sucesso de energia limpa que ela deve se tornar”, alerta a IEA. “Os governos e a 
indústria têm hoje a chance de combinar suas forças para conquistar os 
benefícios ambientais e econômicos que a CCUS tem a oferecer.” 

Segundo a IEA, as políticas públicas devem se guiar por quatro prioridades: 1) 
criar as condições para o investimento, estabelecendo um valor para a redução 
das emissões e apoio direto para projetos iniciais de CCUS; 2) coordenar e 
garantir o desenvolvimento de polos industriais com infraestrutura 
compartilhada de CO2; 3) identificar e encorajar o desenvolvimento de 
estocagem de CO2 em regiões-chave; e 4) impulsionar a inovação para reduzir 
custos e garantir que as tecnologias emergentes críticas se tornem comerciais, 
incluindo setores nos quais as emissões são difíceis de ser abatidas. 

O Brasil conta com uma instalação de CCUS operada pela Petrobrás no pré-sal 
da Bacia de Santos. É a única usina de captura de larga escala baseada no 
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processo de separação de remoção do CO2 por membrana. Uma das principais 
áreas a serem desenvolvidas no País é a estocagem no subsolo. Isso exigirá um 
robusto quadro regulatório para garantir a seleção dos locais e sua segurança. A 
curto prazo, o custo ainda é um fator limitador. Mas nos casos em que o CO2 é 
estocado nas operações de recuperação avançada de petróleo, como as que a 
Petrobrás está desenvolvendo no pré-sal, o custo pode ser bastante baixo. 

As pressões sobre as emissões de CO2 estão aumentando. A União Europeia, 
por exemplo, está em vias de aprovar uma nova meta de redução até 2030, dos 
atuais 40% para 55%, e a China acaba de anunciar um plano para atingir a 
neutralidade em 2060. Se o Brasil não entrar com vigor nesta corrida, além de 
perder as oportunidades de um mercado em ascensão, há o risco de que num 
futuro próximo sua indústria seja penalizada. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 26/09/2020  

Seção: Colunas 

Autor: 

Título: Expectativa para Ibovespa é de cautela 

Broadcast termômetro bolsa 

As previsões do mercado financeiro para as ações no curtíssimo prazo estão 
mais cautelosas no Termômetro Broadcast Bolsa, que teve contribuição de 14 
participantes. A pesquisa tem por objetivo captar o sentimento de operadores, 
analistas e gestores para o comportamento do Ibovespa na semana seguinte. 

A percepção de alta tem fatia de 42,86% do universo, mais de 20 pontos 
porcentuais menor do que os 64,29% que esperavam ganhos para o índice na 
pesquisa anterior, referente à presente semana. Os que esperam queda para o 
período entre 28 de setembro e 2 de outubro agora são 21,43%, de apenas 
7,14% no último Termômetro, enquanto a expectativa de estabilidade avançou 
de 28,57% para 35,71%. A Bolsa fechou a semana com perda acumulada de 
1,31%. 

No exterior, o mercado permanecerá na próxima semana com as atenções 
voltadas à negociação para um acordo fiscal nos Estados Unidos que ajude a dar 
suporte à economia. O acerto está emperrado diante da tensão política a pouco 
mais de um mês do pleito. No radar, também segue o noticiário em torno da 
nova onda de covid-19 na Europa e eventuais medidas de aperto do isolamento 
social. 
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Por aqui, o mercado aguarda o julgamento no Supremo Tribunal Federal (STF), 
em plenário, da ação que discute a possibilidade de venda de refinarias pela 
Petrobrás sem aprovação do Congresso Nacional, na quarta-feira (30). 

A agenda de indicadores é carregada de destaques. Lá fora, serão divulgados, 
nos EUA, o relatório de emprego referente a setembro, na sexta-feira (2), e 
também a leitura final do PIB do segundo trimestre, na quarta (30). Por aqui, 
estão previstos nos próximos dias o IGP-M de setembro; o saldo do Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados (Caged) e a Pesquisa Industrial Mensal 
(PIM), ambos de agosto; e a Pnad Contínua de julho. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 26/09/2020  

Seção: Colunas 

Autor: Merval Pereira 

Título: Fux consequencialista 

A decisão do ministro Luiz Fux de tirar do plenário virtual e levar para o 
presencial (por videoconferência) o julgamento sobre a possibilidade de a 
Petrobras vender subsidiárias sem consulta ao Congresso, quando já havia três 
votos contrários, mostra a preocupação do novo presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF) com as consequências econômicas das decisões jurídicas. 

Uma votação do STF proibindo a Petrobras de criar subsidiárias para fins de 
venda de ativos pode matar a empresa, segundo disse o secretário especial de 
Desestatização, Desinvestimento e Mercados, Diogo Mac Cord em entrevista ao 
“Valor Econômico”. “Acaba o desinvestimento. Você amarrou as mãos dela. 
Você matou a empresa.” 

O ministro Fux temeu que o plenário virtual julgasse sem a atenção que o tema 
merece. Recentemente, o placar foi favorável ao desinvestimento, e no caso a 
votação parecia contraditar o veredito anterior. Essa preocupação do ministro 
Fux não é nova. Uma tese de mestrado do juiz federal Guilherme Maines Caon, 
tendo como orientador Luciano Benetti Timm, professor de Análise Econômica 
do Direito na Fundação Getulio Vargas, demonstra que ele é o divisor de águas 
para uso de análise econômica do direito no STF. 

Guilherme Maines Caon comprova com dados que Fux promove uma mudança 
de orientação no STF, agora favorável à consideração dos impactos econômicos 
e das consequências práticas das decisões judiciais. A Análise Econômica do 
Direito é a disciplina que utiliza conceitos e técnicas da Economia para a 
formulação de normas jurídicas, ou para a aplicação do Direito e mensuração 
das consequências das leis ou das decisões judiciais. 
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Exemplos são o voto no caso do Uber, a favor da livre-iniciativa, também votos 
favoráveis à terceirização e à reforma trabalhista. Segundo o estudo, o ponto de 
inflexão foi o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) 5.062, 
em 2016, relatada pelo ministro Fux, em que se fez a utilização detalhada e com 
rigor técnico de diversos institutos da Análise Econômica do Direito. 

Prevaleceu seu entendimento de que objetivo da lei sobre direitos autorais que 
era contestada pelo Ecad foi dar transparência, eficiência e modernização à 
gestão dos direitos autorais, reorganizando racionalmente o Ecad e as 
associações que o compõem. 

Ele lembrou que, segundo conclusões da CPI do Ecad, a falta de transparência 
era um problema histórico relatado pelos titulares dos direitos autorais. 
Segundo Fux, a liberdade de iniciativa, propriedade privada e liberdade de 
associação não são, por si, incompatíveis com a presença de regulação estatal. 

A partir deste julgamento, o Supremo Tribunal Federal passou a aplicar, 
segundo a tese, de modo ostensivo e tecnicamente aprimorado, o instrumental 
da Análise Econômica do Direito em diversas decisões, especialmente devido à 
edição da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro em 2018, que 
estabeleceu o dever de o magistrado levar em consideração as consequências 
práticas da decisão judicial. 

A tese avaliou a evolução da aplicação da Análise Econômica do Direito pelo 
Supremo Tribunal Federal, constatando que houve um incremento qualitativo e 
quantitativo na aplicação da AED pelo STF a partir de 2015. 

Foram identificados 39 acórdãos em que foi utilizado o raciocínio econômico 
pelo STF como fundamento para as decisões, no período de 1991 a 2019. No 
primeiro período, que vai até 2014, foram utilizados raciocínios econômicos em 
diversos julgados sem que houvesse um embasamento ostensivo e 
metodologicamente consciente do instrumental da Análise Econômica do 
Direito ou mesmo da Ciência Econômica. 

A partir de 2015, os indicadores quantitativos levaram à conclusão de que 
houve um aumento, tanto do grau de densidade da fundamentação, como do 
grau de influência do raciocínio econômico, bem como do número de citações 
de autores do Lawand Economics. A análise qualitativa permitiu identificar um 
maior aprimoramento técnico na fundamentação dos acórdãos sob o aspecto 
do raciocínio econômico ou de Direito e Economia. 
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